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Resumo

Considerando a compreensão do patrimônio territorial na perspectiva da Escola Territorialista Italiana - ETI, objetiva-se reflexão conceitual orientadora de projeto de desenvolvimento local utilizando rotas patrimoniais como instrumentos de desenvolvimento local. Para isso, dialoga-se com Alberto Magnaghi, fundador e autor central da ETI. A análise proposta tem como objeto concreto o município de Domingos Martins, no estado do Espírito Santo, ocupado em 1847 por imigrantes germânicos, na antiga Colônia de Santa Isabel. A região, anteriormente coberta por Mata Atlântica, pouco tomada por indígenas e luso-brasileiros, tem sua morfotipologia paisagística modificada ao ser parcelada e coberta por lavouras estabelecidas por estrangeiros recém-chegados. O fluxo de imigração alcança auge na segunda metade do século XIX, estendendo-se até o início do século XX, quando distintos processos territoriais se estabelecem. Na análise do objeto, como método, procede-se à revisão bibliográfica; investigação do cenário de rotas existentes; e problemáticas associadas à museificação territorial. Desse modo, tem-se como resultado um arcabouço conceitual e metodológico de aproximação ao território e estruturação de rotas patrimoniais elaborado a partir da investigação dos processos de des-re-territorialização, da produção de mapeamentos e da interpretação do território, em suas camadas física, construída e antrópica. A abordagem da ETI permite refletir sobre a relevância do conceito de patrimônio territorial como mediador de projeto e gestão de desenvolvimento fundamentado em relação morador/produtor e território capaz de criar relações duráveis entre a comunidade e ambiente em acordo com entendimento histórico local.
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INTRODUÇÃO
Neste artigo, alarga-se o conceito de patrimônio para além do entendimento de bens isolados, associado a uma salvaguarda pontual. Atualmente, as discussões acerca da temática envolvem o patrimônio em uma escala multidisciplinar, perspectiva em que se insere a abordagem da Escola Territorialista Italiana, orientadora conceitual e metodológica do apresentado. São diversos os autores que dialogam dentro da Escola, mas, para a discussão proposta, adota-se seu fundador, o arquiteto e urbanista Alberto Magnaghi, como referência central.
Aqui, o território-patrimônio é lócus de intervenção para rotas patrimoniais como instrumentos de desenvolvimento local, sendo o objeto concreto o município de Domingos Martins, localizado no estado do Espírito Santo. Quando o processo de imigração se inicia no Espírito Santo, a partir da segunda metade do século XIX, a ocupação do estado é ainda rarefeita, limitada praticamente ao litoral, por luso-brasileiros. Na segunda metade do século XIX, é incentivada uma política de imigração pelo Governo Imperial a fim de ocupar território do interior capixaba. Em 1846, chegam os primeiros colonos, mas, somente em 1847 os colonos são deslocados para as terras destinadas à colonização. Nesse ano, então, é fundada a Colônia de Santa Isabel, a primeira do Espírito Santo oriunda dessa política.

As terras da colônia e de seu entorno se localizam na região do interior do Espírito Santo em área marcada por relevo acidentado e marcado por altitudes elevadas, condição físico-geográfica responsável por prolongar sua ocupação por meio de assentamentos humanos. Não há relatos de grupos indígenas de moradia fixa nessa região, sendo a única penetração efetiva marcada pela abertura da estrada de São Pedro de Alcântara, hoje denominada Rota Imperial. Sendo assim, a partir da segunda metade do século XIX, inicia-se uma nova dinâmica de exploração do território, devido a chegada dos colonos. Atualmente, o município, na figura da comunidade (sujeitos locais), enfrenta o enfraquecimento dos elementos que representam a identidade local, devido à exploração desequilibrada do território, tais como a turistificação e o interesse imobiliário, principalmente. 
Portanto, como contribuição ao desenvolvimento local, sugere-se metodologia para estruturação de rota patrimonial a partir de investigação dos processos de des-territorialização e da produção de mapeamentos baseados na interpretação do território em suas camadas física, construída e antrópica. Além disso, considerando cenário de rotas existentes e as problemáticas associadas à museificação territorial. Nessa direção operativa, objetiva-se utilizar da rota patrimonial como instrumento de desenvolvimento local sustentável, fortalecendo a relação da comunidade local com o território, e, ao mesmo tempo, reconhecendo a identidade territorial local.
PATRIMÔNIO TERRITORIAL SEGUNDO A ESCOLA TERRITORIALISTA ITALIANA 
A Escola Territorialista Italiana, fundada na Itália pelo arquiteto e urbanista Alberto Magnaghi, tem seus estudos voltados para a compreensão do território para fins de análise e de projeto com vistas ao desenvolvimento local sustentável. São diversas as publicações do autor, sendo este trabalho apoiado nas seguintes de Magnaghi: A Bioregião Urbana (2017), La rappresentazione identitária del territorio (2005b), Rappresentare i luoghi, metodi e tecniche (2001), The Urban Village (2005a).
Segundo o autor (Magnaghi, 2017, p. 17), o território é testemunho de permanências de sociedades antigas. A sua conservação define a identidade, a idade e o estado de saúde dos lugares que o compõem. Além do mais, é resultado de processo coletivo, é bem comum. O autor entende o território como um sistema vivo: ele nasce, cresce, e, ao longo da história, tem o metabolismo transformado devido à evolução das sucessivas gerações. 

Sendo, então, fruto de uma relação entre assentamentos humanos e meio ambiente, o território é produzido ao longo da história em todas as sociedades humanas. Contudo, a sua construção é única em cada lugar e é moldada de acordo com a relação do meio ambiente com os próprios recursos, sendo a condição do(s) território(s) hodierno(s) resultado de diversos processos de territorialização dos últimos milênios de cada lugar.

Nesse contexto, insere-se a discussão sobre o patrimônio territorial. O seu reconhecimento é condição primária para a prosperidade de comunidade cujo objetivo é o desenvolvimento local autossustentável, como afirma Magnaghi (2005a, p. 47). É resultado do processo histórico de territorialização, e surge por meio da integração dos componentes ambientais com os elementos construídos e os componentes antrópicos. Ou seja, entende-se o patrimônio territorial como um sistema de relações sinergéticas entre qualidades de três ambientes: o físico, o construído e o antrópico.

A interpretação desses processos históricos revela a formação do ciclo TDR - territorialização, desterritorialização, reterritorialização. Em Rappresentare i luoghi, metodi e tecniche (Magnaghi, 2001, p. 16), o autor apresenta e investiga este ciclo. Segundo o autor, a territorialização equivale ao processo histórico resultando em processos coevolucionários entre sociedade e meio ambiente. Nesse sentido, a desterritorialização é compreendida como processo de divórcio entre a cultura e a natureza do lugar, ocasionando ambiente totalmente artificial e insustentável. A reterritorialização, portanto, consiste na recuperação e reinterpretação das estruturas territoriais pré-existentes. 

Como afirmado acima, a compreensão da dimensão do território e do patrimônio territorial é base para análise e projeto com vistas ao desenvolvimento local sustentável. Nesse sentido, Magnaghi (2005a, p. 44) apresenta ações capazes de resultar em desenvolvimento local sustentável, tais como reconhecer a identidade territorial, produzir qualidade territorial, impulsionar o reconhecimento e valorizar o território. Em suma, ele é consequência da valorização das potencialidades e da participação dos sujeitos locais e por isso a importância da compreensão do patrimônio territorial. 
APROXIMAÇÃO AO TERRITÓRIO SEGUNDO O OBJETO CONCRETO
O objeto concreto deste trabalho é Domingos Martins, município localizado na microrregião Sudoeste Serrana, no estado do Espírito Santo, distante 45 quilômetros da capital Vitória. A sua divisão administrativa se dá por 6 distritos, que por sua vez são divididos em 79 comunidades. O município é essencialmente rural, onde ainda predomina a mata nativa ou silvicultura, e a atividade agrícola se concentra principalmente na produção de café e de banana da terra. 

Figura 01: Localização de Domingos Martins/ES
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	Fonte: As autoras.


A paisagem do município é muito acidentada, formada por diversos vales, com altitudes que variam entre cotas de 500 e 1847 metros. Essa característica do relevo influencia o modo como ocorre a ocupação do município - muito fragmentada, pois a expansão se limita na extensão dos vales. Ao longo do processo de territorialização, alguns núcleos se consolidam e o principal deles é a comunidade de nome Domingos Martins, localizada no distrito Sede. Uma malha de estradas vicinais muito diversa percorre o território e a presença do rio Jucu Braço Sul e rio Jucu Braço Norte é muito importante.

No que se refere ao cenário de rotas existentes, faz-se apanhado dos mesmos no município. A Prefeitura Municipal de Domingos Martins divulga esses roteiros em seu site oficial
. Os chamados “circuitos turísticos”, são encontrados seguindo a navegação: conheça Domingos Martins >Turismo > O que fazer?. Nessa página, são apresentados quatro circuitos: Circuito turístico do Chapéu; Circuito turístico do Galo; Circuito turístico Paraju; Circuito turístico Vale da Estação. 

A partir da análise dos circuitos e seus componentes, é possível dividi-los em quatro temáticas: hospedagem, lazer, gastronomia, e artesanato, conforme organizado na Tabela 01. Observa-se a gastronomia como tema mais recorrente, seja em atrativos como restaurantes, ou, em venda de artigos caseiros. Além disso, identifica-se que os circuitos são nomeados de acordo com a comunidade a qual estão inseridos, não havendo, portanto, temática específica. Percebe-se a ausência de características histórico-culturais no geral, e, principalmente, em locais cuja temática é somente lazer. Por fim, identifica-se carência de informações dos locais descritos nos circuitos: o endereço informado comumente não é preciso, e, além disso, não são todos os locais que possuem canais próprios de comunicação (site ou rede social), podendo causar dúvidas aos visitantes que desejam saber mais informações - horário e funcionamento em datas específicas, por exemplo. Em suma, nota-se que tal atividade é ainda muito incipiente, no entanto, reconhece-se potencial para o fortalecimento de políticas voltadas para o incentivo à proposição de rotas a partir de uma perspectiva multidisciplinar associada à Escola Territorialista Italiana. 

Tabela 01: Relação dos Circuitos com a temática 

	
	HOSPEDAGEM
	LAZER
	GASTRONOMIA
	ARTESANATO

	CIRCUITO TURÍSTICO DO CHAPÉU

	1. Restaurante Opashaus
	1
	1
	1
	

	2. Restaurante e Pousada Delícias da Tilápia
	1
	1
	1
	

	3. TreBambine
	1
	
	1
	

	CIRCUITO TURÍSTICO DO GALO

	1. Pousada Sítio do Galo
	1
	
	
	

	2. Restaurante Fazenda Imperial
	
	
	1
	

	3. Restaurante Sítio Recanto Suave
	
	1
	1
	

	CIRCUITO TURÍSTICO DE PARAJU

	1 Apiário Flor de Mel
	
	
	1
	1

	2. Artesanato Steine
	
	
	
	1

	3. Associação de Tapeceiros Frufru de Ponto Alto
	
	
	
	1

	4 Biscoitos da Léia
	
	
	1
	

	5 Cachaça Chapelão
	
	1
	1
	

	6 Cachaça Granfina
	
	1
	1
	

	7 Delícias da Vovó
	
	
	1
	

	8 Lanchonete Chico

Point
	
	
	1
	

	9 Sítio da Amizade
	1
	1
	
	

	10 Sítio da Ressaca e Sítio Menina dos Olhos
	1
	1
	
	

	11 Sítio Modelo
	1
	1
	1
	

	12 Sítio Prata
	1
	1
	
	

	13 Sítio Recanto dos Canários
	1
	1
	
	

	CIRCUITO TURÍSTICO VALE DA ESTAÇÃO

	1.Café com Prosa
	
	
	1
	

	2. Sítio Alamá Sonho Meu
	
	
	1
	


Fonte: As autoras.
A estruturação de Rotas Patrimoniais, sugeridas nesse trabalho como contribuição ao desenvolvimento local sustentável, pouco se relacionam com os circuitos turísticos apresentados no item acima. Primeiramente, o termo Rota Patrimonial é construído especificamente para designá-las, como se observa: (i) rota, se referindo a roteiro, circuitos, caminhos, e, (ii) patrimonial, associado à compreensão do patrimônio territorial segundo a Escola Territorialista Italiana. Sendo assim, a Rota Patrimonial pretende ser um instrumento territorial promotor de desenvolvimento local e, ao mesmo tempo, um instrumento de promoção e de acesso à cultura local com envolvimento ativo da comunidade, sendo ela capaz de cuidar de seu ambiente e território. Como resultado possível, a rota pode ser transformada em produto turístico, porém, não deve ser estruturada de maneira a ser este o objetivo único nem o primordial, pois, nesse tipo de exploração do território, é comum sua transformação de uma “conservação eterna” suscetível ao processo de “petrificação”, como exemplifica a autora Aline Tessarolo Ruy, em Museificação do território: experimentação conceitual em roteiro cultural no Espírito Santo (Ruy, 2017, p. 51). Tais características podem acarretar no fenômeno denominado “museificação”.

O fenômeno de museificação, quando interpretada na perspectiva da Escola Territorialista Italiana, é processo propulsor de desterritorialização. Dito isso, a Rota Patrimonial deve abranger uma rede multidisciplinar de indicadores de sustentabilidade para que o projeto da mesma impulsione ações reterritorializantes e desenvolvimento local sustentável. É necessário, então, olhar sobre o território. 

Magnaghi (2005a) atenta para o termo sustentabilidade como não apenas relacionado ao meio ambiente, mas, associada às camadas física, construída e antrópica do território. Um sistema capaz de impor as regras de cada campo da sustentabilidade produz novas territorialidades, encaminhando-se para o processo de reterritorialização do lugar. Sendo assim, é necessário investigar o ciclo TDR e interpretar o território em suas camadas física, construída e antrópica e apresenta-se tais resultados a seguir.

RESULTADOS E ANÁLISES
A elaboração do ciclo T-D-R de Domingos Martins tem como base a contextualização histórico-geográfica-econômica. Magnaghi, em Rappresentare i luoghi, metodi e tecniche (2001), propõe um esquema para este ciclo, onde o mesmo é dividido em seções que representam espaços de tempo. As setas horizontais representam os sedimentos territoriais os quais estão associados aos processos de territorialização (T). A partir da seção 1, este processo é interrompido por uma faixa vertical, impedindo a continuidade da seta, representando a desterritorialização (D). Depois, este hiato dá lugar novamente as setas, representando a reterritorialização (R), onde se retomam ou se originam novos sedimentos territoriais. Esta condição de des-re-territorialização se repete até a seção n-1, quando o processo de desterritorialização se torna contínuo. Segundo leitura de Magnaghi, no período pós-urbano, o território se encontra em processo contínuo de desterritorialização (Figura 02).
Figura 02: Ciclo TDR proposto por Magnaghi
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	Fonte: Magnaghi, 2001,  p. 16. 


Dito isso, visa-se relacionar o esquema acima adaptando-o ao contexto de Domingos Martins. Esse ciclo se faz muito importante para a compreensão da relação da comunidade e meio ambiente com os próprios recursos. Para isso, é necessário contextualizar o município histórica, geográfica e economicamente e a pesquisa bibliográfica tem o seu fundamento em Helmar Rölke, na publicação “Raízes da Imigração Alemã” (2016), Jean Roche, na publicação “A colonização alemã no Espírito Santo (1963), José Eugênio Vieira e Joel Guilherme Velten, na publicação “Os italemães na terra dos botocudos” (2015), Silas Raasch, na dissertação de mestrado “A colônia de Santa Isabel e seus imigrantes (1847-1899)” (2010), Ione Mota Marroquim de Souza, na dissertação “A construção da paisagem da serra central capixaba em dois momentos: colonização e turistificação” (2000). 

O momento original é considerado o território em sua condição de existência mais o período de tempo correspondente aos indígenas os quais se tem conhecimento, ou seja, a partir do século XIX, ocupado pelas tribos dos Tupis e Puris. Sendo assim, a ocupação indígena constitui os primeiros atos territorializantes, constituindo a primeira fase de territorialização.

A segunda fase de territorialização se inicia com a colonização portuguesa. Apesar de chegarem no ano de 1500, durante os próximos 300 anos, a exploração do território da capitania do Espírito Santo até meados no século XIX se limita praticamente ao litoral. Em direção ao interior, começam a ser abertas estradas interprovinciais, mantidas com recursos do governo, com a finalidade de melhorar a economia. Mas, não é tão significativa quanto no litoral, e se dá, basicamente, na abertura de estrada na direção Leste-Oeste para a comunicação com Minas Gerais. 

O terceiro momento é o de imigração. Sob iniciativa do Governo Imperial, promove-se política de imigração a fim de ocupar territórios desocupados da província, ou seja, o interior, uma vez que são áreas desprezadas pelos luso-brasileiros, em virtude do difícil acesso devido ao relevo muito acidentado. A chegada de imigrantes em 1847 na província do Espírito Santo, inaugura a primeira colônia de imigrantes oriundas dessa política de imigração, efetivamente estabelecida, denominada Colônia de Santa Isabel, situada entre o rio Jucu Braço Sul e Braço Norte, configurando início de uma nova fase de territorialização. Cada família de imigrantes recebe prasos do Governo Brasileiro, para que construíssem suas casas e trabalhassem em lavouras. A relação com o território é de trabalho, a agricultura. Neste momento, os sedimentos territoriais são os mais significativos até então. O fluxo de imigração tem seu auge na segunda metade do século XIX, e estendendo-se até o início do século XX

O quarto momento se inicia na década de 1960 com o incentivo à atividade turística. A denominação já é Domingos Martins, e o território passa a ter valor de capital, pela atividade turística. Pela sua proximidade com a capital, interesse por refúgio em meio a paisagens naturais e desfrute da cultura de origem europeia, Domingos Martins, passa a receber turistas e, também, novos moradores interessados em estilo de vida diferente da capital.

Contudo, as iniciativas voltadas para o desenvolvimento da atividade turística tendem a reproduzir uma história idealizada, falsa, mas, de agrado do turista. Somado a isso, atividades imobiliárias subvertem a exploração sustentável do território, reforçando este valor de capital. Intensifica-se a migração de homem não-colono em busca de nova moradia: principal/definitiva, ou, esporádica, principalmente na área rural. Devido ao interesse em bens/propriedades, o mercado imobiliário se vale dessa demanda. Observa-se no Plano Diretor Municipal a possibilidade de construção de edificações de até quatro pavimentos, sendo esta uma condição de beneficiamento do setor privado. Além disso, vendas de condomínios/conjuntos habitacionais tendem a utilizar da cultura alemã como propaganda. A figura 03 apresenta o Esquema do ciclo TDR do município de Domingos Martins. 
Figura 03: Esquema do ciclo TDR do município de Domingos Martins
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	Fonte: As autoras


Como indicado acima, o patrimônio territorial é um sistema de relações sinergéticas entre qualidades de três ambientes: o físico, o construído e o antrópico. Por sua vez, esses elementos se relacionam, respectivamente, com o patrimônio ambiental, o patrimônio territorial-paisagístico e o patrimônio socioeconômico. 

Alberto Magnaghi, em La rappresentazione identitária del territorio (Magnaghi, 2005b, p. 10) cita as qualidades de cada ambiente. São elas, do ambiente físico: clima, flora, fauna, estrutura geohidromorfológica, sistemas e neosistemas ambientais; do ambiente construído: permanências e persistências de longa duração, tipos edificados urbanos e territoriais, técnicas e materiais, qualidade da massa territorial, características da paisagem; e do ambiente antrópico: modelos socioculturais, peculiaridades linguísticas, características do milieu
.
Sendo assim, além da elaboração do ciclo TDR, é necessário representar, por meio de cartografia digital, elementos capazes de mostrar as características de cada ambiente. No caso de Domingos Martins, são os mapas: Orohidrografia; Geomorfologia; Uso da terra; Caminhos; e Comunidades. Trata-se de apreensão inicial do objeto concreto e devido a sua dimensão territorial, julga-se necessário estabelecer recorte territorial para uma aproximação ao território em escala reduzida, a fim de possibilitar a compreensão de mais elementos do patrimônio territorial e a estruturação de rotas patrimoniais.

Define-se, então, recorte territorial. Este abrange diversas estruturas de longa duração mencionadas no ciclo TDR. Assim sendo, são elaborados e apresentados outros mapeamentos concordantes com a área aproximada. Alterada a escala, mais informações podem ser identificadas e mapeadas. São elaborados: mapa da hidrografia; mapa da altimetria; mapa do uso da terra; mapa da cobertura da terra; mapa da ocupação/antropização.

Nessa escala, percebe-se a relevância da altimetria como condição definidora de como esse território é antropizado. Os vales são as áreas mais propícias e, por isso, as mais ocupadas. A área de mata nativa, por sua vez, está associada a áreas muito elevadas. As características de altimetria, hidrografia e uso da terra se manifestam ao longo da área do recorte com características distintas. Como consequência, elabora-se mapa síntese onde são representadas características de altimetria, hidrografia e uso da terra, sendo assim, apresenta-se essas temáticas divididas em dois mapas: altimetria + hidrografia, e uso da terra + hidrografia, conforme observa-se na figura 04.
Figura 04: (a) Síntese altimetria + hidrografia; (b) Síntese uso da terra + hidrografia
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Fonte: (a) e (b) As autoras.
O primeiro, representa os tipos territoriais com a altimetria e a hidrografia. A altimetria varia em cotas de 35 a 1900 metros em 10 variações de cores. Essa variação tem em vista a totalidade do município, mas, no recorte, a cota máxima varia entre 800 e 900 metros. A hidrografia é representada pelos rios, ribeirões e córregos, diferenciados por cor e por espessura. O segundo mapa representa os tipos territoriais, com o uso da terra e a hidrografia. Observa-se as condições do relevo como condicionantes para o uso da terra. Além disso, identifica-se tipos territoriais, definidos por Magnaghi na Escola Territorialista Italiana como identidade e estrutura do lugar. Essa divisão visa contribuir para proposição da rota patrimonial, pautada nas características próprias e específicas de cada tipo territorial. Os tipos territoriais propostos são: Subindo a montanha; Entre matas; Cultivando a terra; Encontrando a história e Entre águas.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
No que diz respeito à abordagem da Escola Territorialista Italiana, destaca-se sua potência para a reflexão acerca da relevância do conceito de patrimônio territorial como mediador de projeto e gestão de desenvolvimento fundamentado em relação morador/produtor e território capaz de criar relações duráveis entre a comunidade e ambiente em acordo com entendimento histórico local.

Quanto à escolha de Rotas Patrimoniais, destaca-se a condição de serem instrumentos territoriais capazes de contribuir para o desenvolvimento local sustentável, não sendo este o único e suficiente projeto capaz de alcançar tal objetivo. Dito isso, para que o projeto de uma rota seja sustentável, a comunidade local deve ser a principal beneficiada - melhoria da qualidade de vida local, distribuição de renda em diversos setores - sendo o fim turístico uma possível consequência e não a finalidade principal. Além disso, é necessária uma boa gestão, um plano compartilhado entre a comunidade e as instituições locais, valorizando o patrimônio territorial em suas camadas. Quando há interesse puramente econômico e mercadológico, ocorrem fenômenos como a turistificação e a museificação - caminho oposto ao desejado aqui, no qual a comunidade não é envolvida. Essa discussão é ampla; o tema é abordado por diversos autores, em diversas áreas, além da arquitetura e do urbanismo. 

Quanto à metodologia, acredita-se que a investigação dos processos de des-re-territorialização, a produção de mapeamentos, e a interpretação do território faça parte de metodologia capaz de estruturar Rotas Patrimoniais. Neste caso, valoriza-se o patrimônio territorial, objetivando onde o alvo principal não seja puramente econômico, mas sim, de valoração histórica, cultural, ambiental, social, em favor da comunidade. Para isso, o discernimento da escala é muito importante. Nesse trabalho, representar o município em sua totalidade não é suficiente, é necessário partir para outras escalas. Esse entendimento é muito singular e deve ser analisado de maneira única em cada caso.
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� Milieu é constituído pelos sedimentos cognitivos. Eles se dividem em sabedoria ambiental (uso adequado de recursos; conhecimento e técnicas de cultivo, técnicas de salvaguarda hidrogeológica; relação sinérgica entre sistemas de produção e construção e condições ambientais); e sedimentos identitários (respeito aos modelos socioculturais de longa duração, como permanências linguísticas, étnicas, culturais e sociais, conhecimentos produtivos, artísticos e construtivos, subculturas, etc)
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